LEI Nº. 2.670, de 14 de novembro de 2018
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR OPERAÇÃO DE CRÉDITO COM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

FAÇO SABER, no uso da atribuição que me confere o art. 54, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a Lei seguinte:


Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal, até o valor de R$ 1.234.991,41 (um milhão, duzentos e trinta e quatro mil, novecentos e noventa e um reais e quarenta e um centavos), no âmbito do Programa Avançar Cidades, destinados a obras de infraestrutura urbana, observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 2º Para pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e outros encargos da operação de crédito, fica o Poder Executivo autorizado a repassar os recebíveis que se fizerem necessários, provenientes do produto da arrecadação tributária municipal, especialmente do Fundo de Participação dos Municípios.



Art. 3º Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do inc. II, § 1º, art. 32, da Lei Complementar 101/2000.



Art. 4º Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos aos contratos de financiamento a que se refere o artigo primeiro.



Art. 5º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais destinado a fazer frente aos pagamentos de obrigações decorrentes da operação de crédito ora autorizada, inclusive da contrapartida financeira do Município na execução das obras, estimada em R$ 308.958,89 (trezentos e oito mil, novecentos e cinquenta e oito reais e oitenta e nove centavos).

Art. 6º Os créditos a que se refere o artigo anterior terão como contrapartida financeira reduções de dotação orçamentária.


Art. 7º Dos orçamentos anuais do Município constarão as dotações orçamentárias necessárias no atendimento dos encargos decorrentes das operações de crédito autorizadas pela presente Lei.



Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO/RS, 14 DE NOVEMBRO DE 2018.

CARLOS ALBERTO BOHN

PREFEITO MUNICIPAL
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Evandro Luis Lenhart
Assessor de Gabinete
MENSAGEM JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI Nº. 098/2018

Senhor Presidente, Senhores Vereadores!

Pelo presente Projeto de Lei o Poder Executivo Municipal busca autorização legislativa para contratar operações de crédito junto à Caixa Econômica Federal para obras de infraestrutura urbana, até o valor de R$ 1.234.991.41 (um milhão, duzentos e trinta e quatro mil, novecentos e noventa e um reais e quarenta e um centavos), no âmbito do Programa Avançar Cidades.
A proposta consiste em realizar obras orçadas em R$ 1.543.950,30 (um milhão, quinhentos e quarenta e três mil, novecentos e cinquenta reais e trinta centavos), sendo o valor de R$ 1.234.991,41 (um milhão, duzentos e trinta e quatro mil, novecentos e noventa e um reais e quarenta e um centavos) de financiamento e R$ 308.958,89 (trezentos e oito mil, novecentos e cinquenta e oito reais, oitenta e nove centavos) com recursos próprios, a título de contrapartida financeira do Município. 
O Município de Mato Leitão teve sua proposta pré-selecionada no GRUPO 1, em 01/12/2017, pelo Ministério das Cidades. Passou-se então a encaminhar documentação para análise financeira e projetos técnicos das obras de infraestrutura a serem realizadas, através da REGOV-NH, agente da Caixa Econômica Federal em Novo Hamburgo.

O Programa Avançar Cidades prevê amortização de até 240 (duzentos e quarenta) meses, com prazo de carência de 24 (vinte e quatro) meses, com taxa de juros de 6% (seis por cento) ao ano. A previsão de desembolso está prevista em 4 etapas, a partir de abril de 2019.

O projeto prevê pavimentação asfáltica (7.236,55m²), passeio público (3.749,80m²) e rampas com acessibilidade, nas seguintes ruas:

- Rua Otto Bugs, em dois (2) trechos, um defronte ao Colégio Estadual Poncho Verde, com extensão de 103,06m e; outro trecho entre a Rua Ervino Leopoldo Kuhn e a Rua Jacob Bohn, início da área do futuro Centro Administrativo Municipal, com extensão de 241,76m.
- Rua Santa Inês, abaixo do Colégio Poncho Verde, ligando com a Rua 10 de Novembro, extensão de 116,51m.

- Rua João Bohn Filho, ligando a Rua Otto Bugs à Rua Cônego Pedro Henrique Vier, extensão de 104,54m.

- Rua Pedro Léo Adams, fundos da EMEI Vó Olga, entre as Ruas Leopoldo Aloísius Hinterholz e Ervino Leopoldo Kuhn, com extensão de 104,54m.
Para sequência da análise pela Caixa, faz-se necessário juntar a Lei Autorizativa, motivo pelo qual encaminhamos para apreciação pelos Senhores Vereadores desta Casa Legislativa, o presente projeto de Lei.

Uma vez concluída a análise e, sendo a operação aprovada, todos proprietários de imóveis com frente para as ruas projetadas serão convidados a participar de audiência pública, em que serão amplamente discutidos os projetos e definidos detalhes que envolvam a execução das obras.
Ante as considerações supra, esperamos que o presente Projeto de Lei seja apreciado da forma mais expedita possível e mereça a aprovação desta Colenda Casa Legislativa.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, EM 12 DE NOVEMEBRO DE 2018.

CARLOS ALBERTO BOHN

PREFEITO MUNICIPAL

